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TRIBUTO ISENÇÃO ISENÇÃO/TRIBUTO X 100

ITBI -       Não há isenção 0%

ISSQN -       Não há isenção 0%

IPTU -       Não há isenção 0%

TAXAS -       Não há isenção 0%
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        Os montantes dos benefícios projetados para os exercícios de 2020 e 2021 representam os volumes 
programados de renúncia fiscal nos orçamentos e na fixação de metas para esses exercícios, que neste 
caso, não há isenção, portanto, a projeção é zero. 

  

        Configuram, pois, um retrato do impacto provável das desonerações sobre orçamentos futuros, impacto 
esse que se projeta com base no atual arcabouço normativo de concessões, bem como na execução 
orçamentária do município.

  

        Em atendimento ao preceito da transparência, postulado pela Lei de Responsabilidade Fiscal e 
primordialmente pela Constituição Federal, nos princípios que estabelece para a Administração Pública, o 
que se tem por escopo nas estimativas de renúncia fiscal é a observação dos benefícios existentes à época 
da consecução da LDO e o impacto de novas normas que se contextualizam na edição dessa lei sobre o 
orçamento.

  

        As medidas legais compensatórias de benefícios recentes, se darão nos termos e em conformidade 
com a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – LRF priorizando as receitas tributárias, de 
acordo com os patamares observados nas estimativas que constam deste documento, mediante melhoria 
continuada da eficiência da ação fiscal.
 
        Com tais ações, as concessões recentes, bem como as atualmente inexistentes e aqui projetadas 
nulas, dar-se-ão de sorte a não impossibilitar o cumprimento das metas que visam à obtenção do equilíbrio 
entre receitas e despesas orçamentárias.
 
        Por conseguinte, o quadro daí delineado, além de se fixar nos estritos liames legais, confere relevância 
ao adimplemento de benefícios possíveis que, uma vez concedidos, não comprometam a obtenção das 
metas fiscais almejadas.


